
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 674, de 2019.

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de lei em epígrafe altera a Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, em face das disposições da Lei federal nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 45ª a 49ª (de 21 a 27 de maio de 2019).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura dispõe sobre eventual isenção dos emolumentos que devem ser recolhidos na hipótese de averbação da alteração do prenome e do gênero nos assentos de nascimento e casamento de pessoa transgênero no Registro Civil de Pessoas Naturais (RCPN).

Por conseguinte, o projeto dispõe sobre obrigação de natureza tributária e, destarte, inclui-se no rol de competências do Poder Legislativo, inclusive no concernente à iniciativa. A propósito atentemos ao julgado do STF acerca de tal competência:

A análise dos autos evidencia que o acórdão mencionado diverge da diretriz jurisprudencial que esta Suprema Corte firmou na matéria em referência. Com efeito, não mais assiste, ao chefe do Poder Executivo, a prerrogativa constitucional de fazer instaurar, com exclusividade, em matéria tributária, o concernente processo legislativo. Esse entendimento – que encontra apoio na jurisprudência que o STF firmou no tema ora em análise (RTJ 133/1044 – RTJ 176/1066-1067) – consagra a orientação de que, sob a égide da Constituição republicana de 1988, também o membro do Poder Legislativo dispõe de legitimidade ativa para iniciar o processo de formação das leis, quando se tratar de matéria de índole tributária, não mais subsistindo, em consequência, a restrição que prevaleceu ao longo da Carta Federal de 1969 (art. 57, I) (...).

[RE 328.896, rel. min. Celso de Mello, j. 9-10-2009, dec. monocrática, DJE de 5-11-2009.]

= RE 424.674, rel. min. Marco Aurélio, j. 25-2-2014, 1ª T, DJE de 19-3-2014

Todavia, a nosso ver, a propositura fere o princípio constitucional da isonomia. Com efeito, o projeto trata da mesma maneira pessoas, que poderiam ou não suportar a despesa apontada, dependendo de sua renda, em prejuízo de outras que eventualmente tivessem maior carência de benefício análogo, qual seja a isenção de emolumentos para registro ou averbação no RCPN.

Assim sendo, indagamos: por que motivo dever-se-ia conceder isenção do pagamento de emolumentos, no caso referido neste Projeto de lei, em detrimento de outras eventuais hipóteses previstas ou não em lei?  Não seria preferível, adotar um critério mais abrangente para essa isenção, como, talvez, o critério econômico de baixa renda, de maneira que englobasse um número maior de pessoas beneficiadas, inclusive em outras circunstâncias de averbação?

Desse modo, poder-se-ia conceder tal isenção, na hipótese de averbação no RCPN, a pessoas que, efetivamente, não a pudessem pagar sem prejuízo de sua renda e sustento.

Indiscutivelmente, o critério da verificação de baixos rendimentos do beneficiário para a concessão da isenção de emolumentos demonstra-se o mais isonômico, porquanto não deixaria de contemplar as diversas hipóteses legais, e sem criar privilégios a este ou àquele grupo.

Vale destacar que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 5º ,“caput”, e incisos I, II, XXXIV:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição ;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

(...)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

Portanto, embora reconheçamos os propósitos humanitários desse Projeto de lei, o seu objetivo investe contra princípio constitucional.

Ademais, ainda que o presente PL fosse supostamente admissível, a despeito das alegações anteriores, verifica-se que a solução proposta poderá gerar custos para o erário público, decorrente da renúncia de receitas ao erário decorrentes da isenção de  emolumentos praticada.

Ora, a essa despesa deverá corresponder, obrigatoriamente, uma dotação orçamentária específica, previamente aprovada. Contudo a suposta previsão orçamentária deixou de ser indicada no Projeto de lei.  Tal particularidade denota a ocorrência de um lapso contido em seu texto, no qual deveria constar expressamente a dotação orçamentária apropriada que contemplasse os custos resultantes da execução do Projeto de lei, caso este viesse a ser aprovado e sancionado.

O Projeto de lei demonstra-se, portanto, eivado de inconstitucionalidade na medida em fere o princípio constitucional da igualdade.

E, no tocante à legalidade, percebe-se que existe conflito entre a propositura e a Lei Orçamentária vigente. Além disso, o texto colide com os preceitos que já autorizam a concessão da gratuidade para a lavratura de registros civis e a expedição das respectivas certidões.

Com efeito, a legislação em vigor já dispõe sobre os casos de concessão de isenção de taxas e emolumento concernentes ao registro civil das pessoas naturais e as respectivas certidões, como se observa do seguinte estatuto legal:

LEI Nº 9.534, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

Dá nova redação ao art. 30 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros públicos; acrescenta inciso ao art. 1º da Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, que trata da gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania; e altera os arts. 30 e 45 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que dispõe sobre os serviços notariais e de registro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 30 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterada pela Lei nº 7.844, de 18 de outubro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo assento de óbito, bem como pela primeira certidão respectiva.

§ 1º Os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento de emolumentos pelas demais certidões extraídas pelo cartório de registro civil.

§ 2º O estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio interessado ou a rogo, tratando-se de analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura de duas testemunhas.

§ 3º A falsidade da declaração ensejará a responsabilidade civil e criminal do interessado.

(...)

A propósito vejamos, também, o que diz o elucidativo artigo publicado na rede mundial de computadores, do qual tomamos a liberdade de reproduzir alguns trechos, a seguir:

Nos assentos do cartório de registro civil de pessoas naturais constarão os mais relevantes acontecimentos da vida do indivíduo, desde seu casamento até sua morte. São objeto de registro o nascimento, a adoção de menores, o óbito, o casamento, a conversão da união estável em casamento, e o casamento religioso com efeitos civis, as emancipações, as interdições, as sentenças declaratórias de ausência e de morte presumida e as opções de nacionalidade.

Sobre esta base registral serão também averbados os atos que modificam o conteúdo do registro, como o reconhecimento de filiação, a alteração de nome, a separação, o divórcio ou a anulação ou nulidade do casamento. As averbações, pois, são assentos acessórios.

(...)
A gratuidade dos atos praticados pelo registro civil de pessoas naturais é tratada com indiscutível seriedade pela Lei 6.015/73, a qual veda a inserção, nas certidões, de expressões que indiquem a condição de pobreza e torna obrigatória a exibição, em local de grande visibilidade, de informações claras a respeito da gratuidade. O oficial do cartório que descumprir a gratuidade está sujeito a sanções, inclusive a perda da delegação. Em contrapartida, a declaração de pobreza falsa ensejará a responsabilização civil e criminal do interessado.

Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo assento de óbito, bem como pela primeira certidão respectiva. (Redação dada pela Lei nº 9.534, de 1997)
§ 1º Os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento de emolumentos pelas demais certidões extraídas pelo cartório de registro civil. (Redação dada pela Lei nº 9.534, de 1997)
§ 2º O estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio interessado ou a rogo, tratando-se de analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura de duas testemunhas. (Redação dada pela Lei nº 9.534, de 1997)
§ 3º A falsidade da declaração ensejará a responsabilidade civil e criminal do interessado. (Incluído pela Lei nº 9.534, de 1997)
§ 3o-A Comprovado o descumprimento, pelos oficiais de Cartórios de Registro Civil, do disposto no caput deste artigo, aplicar-se-ão as penalidades previstas nos arts. 32 e 33 da Lei no 8.935, de 18 de novembro de 1994. (Incluído pela Lei nº 9.812, de1999)
§ 3o-B Esgotadas as penalidades a que se refere o parágrafo anterior e verificando-se novo descumprimento, aplicar-se-á o disposto no art. 39 da Lei no 8.935, de 18 de novembro de 1994. (Incluído pela Lei nº 9.812, de 1999)
Em conclusão, vê-se que a Lei de Registros Públicos tornou gratuitos os assentos de nascimento e óbito, fundamentais para o exercício da cidadania e para a consecução de políticas públicas, para todas as pessoas, bem como as primeiras certidões respectivas. Já para os reconhecidamente pobres, todas as certidões perante o registro civil de pessoas naturais são gratuitas, bem como a habilitação e o registro do casamento. O conhecimento de tais direitos é indiscutivelmente relevante, para que as pessoas, sobretudo as mais necessitadas, não tenham receio de exercer seus direitos.   (SOLLERO, Barbara Tuyama. Atos gratuitos do registro civil de pessoas naturais, Conteudo Jurídico, Brasília-DF: 03 out 2019. Disponível em: https://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/42060/atos-gratuitos-do-registro-civil-de-pessoas-naturais. Acesso em: 03 out 2019.)

Desta forma, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão de que esta propositura não observa os pontos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve submeter a seu crivo.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 674, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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